
continuação

continua

PAN Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais) 

DEMONSTRAÇÃO CONDENSADAS DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Para o 2º Semestre e o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Para o 2º Semestre e o Exercício Findo em 31 de Dezembro 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Para o 2º Semestre e o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Para o 2º Semestre e o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 

(Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Administração da PAN Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (“PAN Financeira”), submete à aprecia-
ção dos Senhores o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes. As informações 
apresentadas estão em conformidade com as normas estabelecidas pelas Leis 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Na-
cional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), pelo Conselho Monetário Nacional (“CMN”), pelo Banco Central do 
Brasil (“BACEN”), pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e demais normas estatutárias. Desempenho da Pan 
Financeira: O ativo da Pan Financeira terminou o exercício em R$ 5.652.587, um aumento de 393,4% em relação aos 
R$ 1.145.618 registrados em dezembro de 2024. O patrimônio líquido terminou o ano em R$ 1.794.960, um aumento 
de 75,1% em relação aos R$ 1.025.064 registrados em dezembro de 2024. O lucro líquido contábil foi de R$ 283.206 no 
exercício findo em 2025, um aumento de 4,8% em relação ao lucro líquido de R$ 270.126 registrado no exercício findo 
em 2024. Composição Acionária e Política de Dividendos: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social é de R$ 
1.356.762 e está representado por 41.836 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. A distribuição de 
dividendos da Pan Financeira será realizada de forma periódica, conforme proposto pela administração da Companhia e 
de acordo com o seu estatuto social. A Pan Financeira distribuirá, a título de dividendos obrigatório, no mínima de 5% 

do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Gestão de Pessoas: Em 31 de de-
zembro de 2025, a Pan Financeira possuía 48 colaboradores ativos. A Pan Financeira é comprometida com a promoção 
de um ambiente de trabalho inclusivo e diversificado. No âmbito dos dados requeridos pela Lei nº 15.177/2025, desta-
camos abaixo as informações relativas a Pan Financeira: (i) Quantidade e proporção de mulheres empregadas, por níveis 
hierárquicos:

31/12/2025
Quantidade Proporção

Operacional 29 67%
Tático 4 80%
(ii) Quantidade e a proporção de mulheres que ocupam cargos na administração da companhia:

31/12/2025
Quantidade Proporção

Mulheres na Administração 1 13%

(iii) Remunerações praticadas, segregada por sexo, relativa a cargos ou funções similares da companhia:
31/12/2025

Mulheres Homens
Operacional 48% 52%
Tático 42% 58%

Auditores Independentes: As Demonstrações Financeiras da PAN Financeira passaram a ser auditadas, a partir do  
1º trimestre de 2011, pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. (“PwC”). De acordo com o teor da 
Instrução CVM nº 162/22, a PAN Financeira não contratou e nem teve serviços prestados pela PwC não relacionados à 
auditoria externa neste período. A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do Auditor, de 
acordo com critérios internacionalmente aceitos, ou seja, o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem 
exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover interesses deste.

São Paulo, 20 de março de 2026

1) Contexto Operacional: A PAN Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (“PAN Financeira” ou “Com-
panhia”), é uma empresa controlada pelo Banco PAN S.A. (“Banco PAN”), sendo suas operações conduzidas de modo 
integrado a um conjunto de empresas que atuam no mercado financeiro e de capitais. A Companhia tem a sua sede 
localizada na Avenida Paulista, 1.374, 16º andar - São Paulo/SP. O objetivo da Companhia é a prática de operações 
ativas, passivas e acessórias inerentes às Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos, e tem como foco de 
atuação o mercado de crédito consignado e crédito pessoal com garantia do FGTS. Quando necessário, a Pan Financeira 
no contexto de sua estratégia de captação de recursos, pode vir a realizar cessões de crédito (significativamente com 
transferência substancial de riscos e benefícios) para instituições financeiras. Neste âmbito, o lucro destas vendas, 
quando concretizadas, é reconhecido imediatamente no resultado do período da PAN Financeira. Os resultados estão 
refletidos nas demonstrações financeiras em receitas da intermediação financeira. a) Eventos Societários: Em 
30/07/2024 o Conselho de Administração do Banco PAN aprovou a proposta de aumento de capital da PAN Financeira 
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (“PAN Financeira”). Referido aumento foi aprovado pela Assembleia Geral 
Extraordinária da PAN Financeira realizada em 26/08/2024, no valor de R$ 1.000.026, aumento este que foi homologa-
do pelo Bacen em 09/12/2024. A integralização do aumento de capital foi realizada da seguinte forma: (a) R$ 500.013 
em 2024 e (b) R$ 500.013 em 11/04/2025. 2) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Fi-
nanceiras estão sendo apresentadas e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), advindas das normas emanada do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e do BACEN, incluindo as Resoluções CMN nº 4.818 e BCB nº 2, ambas de 2020, dos 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) recepcionados em normas do CMN ou do BACEN e da 
legislação societária. A elaboração de Demonstrações Financeiras requer que a Administração aplique julgamento na 
determinação e no registro de estimativas contábeis. Os ativos e os passivos, receitas e despesas sujeitos a essas esti-
mativas e premissas referem-se, basicamente, a: (i) estimativa dos créditos tributários ativados; (ii) taxas de deprecia-
ção dos itens do ativo imobilizado e amortizações de intangíveis; (iii) provisões necessárias para absorver eventuais 
riscos decorrentes das ações cíveis, trabalhistas ou tributárias; (iv) provisões para perdas em ativos não financeiros 
mantidos para venda; (v) perda ao valor recuperável de ativos não financeiros; (vi) estimativa do valor justo de certos 
instrumentos financeiros; e (vii) perdas esperadas associadas ao risco de crédito. Os valores de eventual liquidação 
destes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas esti-
mativas. Em conformidade com a Resolução BCB nº 2/2020, as contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por 
ordem de liquidez e exigibilidade, sendo a segregação entre circulante e não circulante apresentada em nota explicativa. 
Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da PAN Financeira, em razão de ser essa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua. 
Resolução CMN nº 4.966/2021: A Resolução CMN nº 4.966/21 entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025, estabele-
cendo os conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros. Nesse contexto, os impactos decorren-
tes da adoção desta Resolução, bem como das normas correlatas, referem-se à classificação dos instrumentos financei-
ros com base nos modelos de negócios da administração, à apuração e constituição de provisões para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, além da forma de evidenciação nas demonstrações financeiras. Impactos da adoção da 
norma: i. Classificação e mensuração: Ao comparar as classificações e mensurações conforme o padrão contábil vigen-
te até 31 de dezembro de 2024 com as novas diretrizes introduzidas pela Resolução CMN nº 4.966/21 - baseadas em 
modelos de negócios aprovados pelo Conselho de Administração - a PAN Financeira não apurou impactos relevantes em 
seu patrimônio líquido. ii. Perdas esperadas: Na data de transição para a Resolução CMN nº 4.966/21, a PAN Financei-
ra reconheceu uma reversão de provisão no patrimônio líquido de aproximadamente R$ 4 mil já líquida dos efeitos tri-
butários. A reversão ocorre substancialmente em consequência da aplicação dos modelos de perdas esperadas e foi re-
conhecida em contrapartida às reservas de lucros, em 1º de janeiro de 2025, impactando diretamente o patrimônio 
líquido da Companhia. iii. Taxa de Juros Efetiva: A partir de 1º de janeiro de 2025, os instrumentos financeiros classi-
ficados como “Custo amortizado” ou “Valor justo por meio de outros resultados abrangentes” passaram a incorporar, se 
materiais, os custos de transação diretamente atribuíveis, bem como os valores recebidos na aquisição ou originação da 
operação. Esses montantes serão reconhecidos no resultado ao longo da vida do instrumento financeiro. iv. Cessação 
do reconhecimento de juros (stop accrual): A Resolução CMN nº 2.682/99 previa o reconhecimento de receitas de 
operações de crédito com parcelas em atraso de até 59 dias. Com a Resolução CMN nº 4.966/21, as receitas são reco-
nhecidas até que o instrumento financeiro seja caracterizado como ativo problemático, o que ocorre em caso de atraso 
superior a 90 dias ou na ocorrência de eventos de inadimplência (default). v. Baixa de ativos financeiros (write-off): 
Em conformidade com a Resolução BCB nº 352/2023, a instituição baixa um ativo financeiro quando não é provável a 
recuperação do seu valor contábil, seja por meio dos fluxos de caixa contratuais, seja pela execução de garantias asso-
ciadas. A baixa para prejuízo reflete a ausência de expectativa razoável de recebimento futuro e deve ser realizada de 
forma integral. Na Pan Financeira, o write-off ocorrerá quando a provisão para perdas incorridas atingir 100% do valor 
contábil do ativo, conforme previsto na Resolução BCB nº 352/2023. vi. Impostos: A Lei nº 14.467, de 17 de novembro 
de 2022 (resultante da conversão da Medida Provisória nº 1.128/22), estabeleceu um novo tratamento tributário para 
as perdas associadas ao não recebimento de créditos por instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil. A mudança objetiva alinhar os tratamentos contábil e fiscal, mitigando riscos relacionados à realização de ativos 
fiscais diferidos. As perdas incorridas apuradas até 31 de dezembro de 2024, que não tenham sido deduzidas ou recu-
peradas até essa data, deverão ser excluídas do lucro líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) por mês, a partir de janeiro de 2026, podendo esse prazo se estender 
até 1/120 (um cento e vinte avos), conforme o caso. As projeções fiscais utilizadas para a avaliação da realização dos 
ativos fiscais diferidos já consideram tanto os efeitos da Resolução CMN nº 4.966/21 quanto os critérios previstos na 
Lei nº 14.467. vii. Cifras comparativas: Em conformidade com o disposto no art. 79 da Resolução CMN nº 4.966/2021, 
as instituições financeiras estão dispensadas da apresentação de informações comparativas nas demonstrações finan-
ceiras de 2025 com relação a exercícios anteriores. Assim, os quadros e notas explicativas elaborados com base nas 
normas contábeis anteriores a 31 de dezembro de 2024 não estão sendo reproduzidos neste conjunto de demonstrações 
financeiras. Aprovação das Demonstrações Financeiras: Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Admi-
nistração em 20 de março de 2026 e contemplam uma visão verdadeira e apropriada da posição e da evolução financei-
ra, patrimonial, de resultados e dos fluxos de caixa da Companhia. A Administração não tem conhecimento de qualquer 
incerteza material que possa gerar dúvidas sobre a capacidade da Companhia de continuar operando normalmente. 
3) Principais políticas contábeis: As políticas contábeis mais relevantes adotadas pela Companhia nestas demonstra-
ções financeiras estão descritas a seguir: a) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins da demonstração do fluxo de 
caixa, estão incluídos, dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, que está sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor, com prazo de vencimento, normalmente de três meses a contar da data de aquisição. b) Instrumentos financei-
ros: “Instrumento financeiro” é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro em uma entidade e simultanea-
mente a um passivo financeiro ou participação financeira em outra entidade. “Instrumentos de patrimônio” é qualquer 
contrato que represente uma participação residual no ativo da entidade emissora depois de deduzida a totalidade de seu 
passivo. Os instrumentos financeiros são classificados e subsequentemente mensurados nas seguintes categorias: 
I. Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez são avaliadas pelo valor da 
aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. II. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e 
valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os modelos de negócios e nas características contratuais 
dos fluxos de caixa desses ativos, conforme a Resolução CMN n° 4.966/2021: • Ativos financeiros ao custo amortizado 
(CA): O ativo é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é receber os respectivos fluxos de caixa contratuais. 
Os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre 
o valor do principal, em datas especificas. • Valor justo em outros resultados abrangentes (“VJORA”): O ativo financeiro 
é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contra-
tuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somen-
te em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificas. • Valor justo no resultado 
(“VJR”): Operações que sejam geridas dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja gerar retorno somente pela 
venda. Operações que não se enquadrem nas categorias anteriores (“categoria residual”). III. Operações de crédito: 
São aplicadas as disposições constantes da Resolução BCB nº 352/2023. As operações de crédito, são registradas a 
valor presente, calculado “pro rata die” com base na taxa de juros efetiva, até o momento em que o instrumento se 
caracterizar como ativo problemático. Um ativo é designado como problemático quando ocorrer atraso superior a 90 dias 
no pagamento do principal ou dos encargos, ou de algum evento que se caracterize como inadimplência (default).  
IV. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A Resolução CMN nº 4.966/2021 determina a 
adoção de modelo de perdas esperadas, no qual a Companhia deve reconhecer as perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito desde o momento do reconhecimento inicial da operação, considerando os efeitos do passado, a situação 
presente e as expectativas futuras (“forward looking”). Os modelos de perdas esperadas serão aplicáveis a ativos finan-
ceiros, garantias financeiras prestadas e compromissos de crédito a liberar. A PAN Financeira alocou os instrumentos 
financeiros em três estágios: • Estágio 1: Apuração da perda de crédito esperada considerando os eventos de inadim-
plência possíveis para o horizonte de 12 meses em cenário de operações em dia ou com pouco atraso (menos de 30 
dias). • Estágio 2: Apuração da perda de crédito esperada considerando os eventos de inadimplência possíveis ao longo 
da vida do instrumento financeiro em cenário com aumento significativo do risco de crédito. • Estágio 3: Apuração da 
perda de crédito esperada para ativos com problemas de recuperação de crédito, cenário em que eventos de inadimplên-
cia foram materializados (incluindo, mas não se limitando, a atrasos superiores a 90 dias, recuperações judiciais ou 
extrajudiciais, etc.). Para os instrumentos alocados nesse estágio, a Companhia aplicará os níveis de provisão mínimos 
estabelecidos para perdas incorridas associadas ao risco de crédito nos ativos financeiros inadimplidos, conforme deter-
minado pelo Anexo I da Resolução BCB nº 352/2023 ou seu modelo interno, aplicando aquele que resultar em um nível 
de provisão maior. As rendas das operações de crédito vencidas após 90 dias, independentemente de seu nível de risco, 
somente são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas no estágio 3, que 
posteriormente, deixarem de ser caracterizadas como ativo com problema de recuperação de crédito, podem ser realo-
cadas para o estágio 1 ou 2. Para as operações renegociadas que não se caracterizam como reestruturação, a instituição 
deve reavaliar o instrumento para que passe a representar o valor presente dos fluxos de caixa descontados pela taxa de 
juros efetiva, conforme as condições contratuais renegociadas. No caso de operações reestruturadas, o valor contábil 
bruto deve ser acrescido dos custos de transação e deduzidos eventuais valores recebidos na reestruturação do instru-
mento. A provisão para perdas esperadas associadas às operações de crédito é apurada em valor suficiente para cobrir 
prováveis perdas e considera as normas e instruções do CMN e do BACEN, associadas às avaliações realizadas pela Ad-
ministração na determinação do risco de crédito embutido nas operações. A provisão para operações de crédito relativa 
às operações de crédito cedidas com retenção substancial de riscos e benefícios é calculada de acordo com as mesmas 
diretrizes estabelecidas pelo CMN e pelo BACEN para as operações de crédito próprias. V. Operações de venda ou de 
transferência de ativos financeiros: Ativos financeiros permanecem no balanço da entidade que transferiu seus ativos 
quando ela retém os riscos e os benefícios relacionados a esse ativo. Nesse caso, um passivo financeiro é reconhecido.
Conforme previsto na Resolução CMN nº 4.966/2021, as operações de venda ou transferência de ativos financeiros são 
classificadas e registradas conforme segue: • Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financeiros 
classificada na categoria operações com transferência substancial dos riscos e benefícios, são observados os seguintes 
procedimentos: a) em operações de venda de ativos, o ativo financeiro objeto de venda ou de transferência é baixado 
do título contábil utilizado para registro da operação original. O resultado positivo ou negativo apurado na negociação 
é apropriado ao resultado do período de forma segregada; e b) em operações de compra de ativos, o ativo financeiro 
adquirido é registrado pelo valor pago, em conformidade com a natureza da operação original. • Para o registro contá-
bil da venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na categoria operações com retenção substancial dos 
riscos e benefícios, são observados os seguintes procedimentos: a) nas operações de venda de ativos, o ativo financei-
ro objeto da venda ou da transferência permanece, na sua totalidade, registrado no ativo. Os valores recebidos na 
operação são registrados no ativo, tendo como contrapartida o passivo referente à obrigação assumida e as receitas/
(despesas) são apropriadas de forma segregada ao resultado do período pelo prazo remanescente da operação; e b) nas 
operações de compra de ativos, os valores pagos na operação são registrados no ativo como direito a receber e as re-
ceitas são apropriadas ao resultado do período, pelo prazo remanescente da operação. • Para o registro contábil da 
venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na categoria operações sem transferência nem retenção 
substancial dos riscos e benefícios, são observados os seguintes procedimentos: a) em operações de venda de ativos, 
em que o vendedor ou cedente transfere controle do ativo financeiro objeto da negociação, o ativo financeiro objeto de 
venda ou de transferência deve ser baixado e o resultado positivo ou negativo apurado na negociação deve ser apropria-
do ao resultado do período de forma segregada, sendo reconhecidos separadamente como ativo ou passivo quaisquer 
novos direitos ou obrigações advindos da venda ou da transferência. b) em operações de venda de ativos, em que o 
vendedor ou cedente retem o controle do ativo financeiro objeto da negociação, o ativo permanece registrado na pro-
porção do seu envolvimento continuado, que é o valor pelo qual a instituição continua exposta às variações no valor do 
ativo transferido, se reconhece o passivo referente a obrigação assumida, resultado positivo ou negativo apurado na 
negociação, referente à parcela cujos riscos e benefícios foram transferidos, deve ser apropriado proporcionalmente ao 
resultado do período de forma segregada e as receitas e despesas devem ser apropriadas de forma segregada ao resul-
tado do período, pelo prazo remanescente da operação, no mínimo mensalmente. c) Outros valores e bens: O saldo de 
outros valores e bens corresponde a despesas antecipadas referentes a aplicações de recursos em pagamentos antecipa-
dos, cujos benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros, sendo tais gastos apropriados ao resulta-

do no período da geração destes benefícios. d) Intangível: Corresponde aos ativos não monetários identificáveis sem 
substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela instituição, destinados à manutenção da entidade ou exercidos com 
essa finalidade. É demonstrado pelo custo de aquisição e pelos demais custos diretamente atribuíveis, deduzido da 
amortização acumulada e ajustado por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Estão representados, basicamen-
te, por ágios pagos por rentabilidade futura de investimento, softwares, marcas, licenças e gastos com aquisição e de-
senvolvimentos logiciais. A amortização dos ativos com vida útil definida é calculada pelo método linear, com base nos 
prazos estimados de sua utilização. e) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): É re-
conhecida como perda no resultado do período sempre que existirem evidências claras de que os ativos estejam avalia-
dos por valor não recuperável. Esse procedimento é realizado no mínimo no fim de cada exercício. Os ativos sujeitos à 
avaliação da redução do valor recuperável são deduzidos, quando aplicável, de provisão para desvalorização, que é 
calculada de acordo com o maior valor entre o valor em uso e o valor justo menos custos para venda dos ativos. As 
principais estimativas utilizadas na determinação da provisão são: expectativa de fluxos de caixa futuros; taxas de 
descontos; e iliquidez, entre outras. f) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo): As provisões para 
imposto de renda e contribuição social, quando devidos, são constituídas com base no lucro contábil, ajustado pelas 
adições e exclusões previstas na legislação fiscal. Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados 
quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos. Os créditos tributários 
sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de lucros tributá-
veis, observando o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmen-
te baseados nas expectativas atuais de realização, as quais são revistas periodicamente considerando estudos técnicos 
e análises realizadas pela Administração. As alíquotas dos tributos, bem como suas bases de cálculo estão detalhadas 
na Nota 22. g) Provisões, ativos e passivos contingentes: São reconhecidos no Balanço Patrimonial e/ou divulgados 
nas demonstrações financeiras de acordo com a estimativa de probabilidade para cada um dos itens indicados a seguir. 
Essas estimativas são realizadas pela administração, com a assessoria de especialistas jurídicos externos. i. Provisões: 
Uma provisão é um passivo de prazo ou de valor incertos e somente deve ser reconhecida no Balanço Patrimonial 
quando: • há uma obrigação presente (legal ou não formalizada); • a administração entende que é provável a saída de 
recursos de caixa para pagar a obrigação; e • o valor pode ser estimado com confiabilidade. ii. Passivos contingentes: 
Um passivo contingente é: • Uma obrigação possível cuja existência possa ser confirmada apenas na ocorrência de 
eventos futuros incertos; ou • Uma obrigação presente referente a qual não é provável a saída de recursos para quitar 
a obrigação ou os valores não possam ser mensurados com confiabilidade. Os passivos contingentes não são reconhe-
cidos no Balanço Patrimonial, mas, quando relevantes, são divulgados nas demonstrações financeiras do Banco, exceto 
se a probabilidade de saída de recursos seja remota. Periodicamente, os passivos contingentes são reavaliados para 
determinar se a saída de recursos se torna provável. Se isso acontecer, a provisão é constituída e incluída nas demons-
trações financeiras do período em que ocorrer a mudança na estimativa da probabilidade. iii. Ativos contingentes: 
Ativos contingentes é um ativo possível cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros incertos. Ativos contingentes não são reconhecidos no Balanço Patrimonial, mas, quando relevantes, 
são divulgados nas demonstrações financeiras da Pan Financeira quando for provável a entrada de benefícios econômi-
cos. h) Reconhecimento de receita e despesa: As receitas e as despesas são apropriadas pelo regime de competência.
i) Resultado recorrente e não recorrente: Conforme disposto na Resolução BCB nº 2/2020, a PAN Financeira divulga 
o resultado não recorrente em nota explicativa, apresentando eventos não recorrentes que ocorreram e contribuíram 
para o resultado, que não são relacionados (ou estejam relacionados incidentalmente) com as atividades típicas da  
PAN Financeira. 
4) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: a) Composição e prazos: Circulante

181 a 360 dias 31/12/2025
Aplicações em depósitos interfinanceiros 221.320 221.320
Total 221.320 221.320
Em 31 de dezembro de 2025, as Aplicações Interfinanceiras de Liquidez estão alocadas no estágio 1.
b) Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros: 31/12/2025
Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros 46.677
Total 46.677
5) Títulos e valores mobiliários: a) Composição da carteira por categoria e prazos:

31/12/2025
Circulante Não Circulante

Até 12 meses
De 1 a  
3 anos

Valor  
contábil

Valor de custo  
atualizado

Ativos financeiros ao valor justo por 
	 meio de outros resultados abrangentes: 55.288 18.833 74.121 74.111
	 Letras Financeiras do Tesouro - LFT 55.288 18.833 74.121 74.111
Total 55.288 18.833 74.121 74.111
Os títulos e valores mobiliários estão alocados no estágio 1. Em 31 de dezembro de 2025, os títulos estavam classifica-
dos do nível 1.
b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários: 31/12/2025
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 10.968
Total 10.968
6) Operações de crédito: a) Composição da carteira por modalidade de crédito: 31/12/2025

Valor Contábil Provisão
Consignado 4.440.283 (280.052)
Empréstimo Pessoal - FGTS 827.602 (88)
Total 5.267.885 (280.140)
b) Faixas de vencimentos e níveis de riscos:

Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 31/12/2025
Vencidos 19.591 29.799 36.013 85.403
A vencer 4.928.765 174.195 79.522 5.182.482
A vencer de 1 a 30 dias 237.044 12.908 6.680 256.632
A vencer de 31 a 90 dias 541.837 24.089 12.477 578.403
A vencer de 91 a 180 dias 765.830 31.985 16.595 814.410
A vencer de 181 a 360 dias 1.196.853 49.054 25.228 1.271.135
A vencer acima de 361 dias 2.187.201 56.159 18.542 2.261.902
Total 4.948.356 203.994 115.535 5.267.885
Provisão para Perdas Esperadas (176.017) (41.767) (62.356) (280.140)
c) Movimentação do valor contábil bruto e da perda esperada das operações de crédito: i. Resumo:

Saldo Provisão
Saldo no início do período 250.956 22
Originação/(Liquidação) 5.016.951 –
Constituição/(Reversão) – 280.140
Write off (22) (22)
Saldo no fim do período 5.267.885 280.140
ii. Abertura por estágios
Estágio 1 Carteira PDD
Saldo no início do período 250.931 –
Transferências para outros estágios
Transferidos para o Estágio 2 (242.499) (10.354)
Transferidos para o Estágio 3 (52.371) (2.237)
Oriundos de outros estágios
Oriundos do Estágio 2 2.097 397
Oriundos do Estágio 3 51 26
Aquisição/Liquidação 4.990.147 –
(Constituição)/Reversão – 188.185
Saldo no fim do período 4.948.356 176.017
Estágio 2 Saldo Provisão
Saldo no início do período – –
Transferências para outros estágios
Transferidos para o Estágio 1 (2.097) (397)
Transferidos para o Estágio 3 (55.910) (12.234)
Oriundos de outros estágios
Oriundos do Estágio 1 242.499 10.354
Oriundos do Estágio 3 263 132
Originação/(Liquidação) 19.239 –
Constituição/(Reversão) – 43.912
Saldo no fim do período 203.994 41.767
Estágio 3 Saldo Provisão
Saldo no início do período 25 22
Transferências para outros estágios
Transferidos para o Estágio 1 (51) (26)
Transferidos para o Estágio 2 (263) (132)
Oriundos de outros estágios
Oriundos do Estágio 1 52.371 2.237
Oriundos do Estágio 2 55.910 12.234
Originação/(Liquidação) 7.565 –
Constituição/(Reversão) – 48.043
Write off (22) (22)
Saldo no fim do período 115.535 62.356
d) Por setor de atividade: 31/12/2025

Valor %
Pessoa Física 5.267.885 100,00
Total 5.267.885 100,00
e) Concentração das operações de crédito:

31/12/2025 %
10 maiores devedores 1.624 0,03
50 seguintes maiores devedores 6.066 0,12
100 seguintes maiores devedores 9.849 0,19
Demais devedores 5.250.346 99,66
Total 5.267.885 100,00
f) Operações de venda ou transferência de ativos financeiros: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram 
realizadas cessões de créditos para instituições financeiras, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025
Valor da cessão (1) Valor presente Resultado

Empréstimo Pessoal - FGTS 274.798 240.901 33.897
Total (Nota 6.g) 274.798 240.901 33.897
(1) Operações sem retenção substancial dos riscos e benefícios.
g) Rendas de operações de crédito: 31/12/2025
Consignado 742.800
Empréstimo Pessoal - FGTS 110.102
Lucro nas cessões de crédito (Nota 6.f) 33.897
Total 886.799
7) Outros ativos: 31/12/2025
Depósitos judiciais e fiscais 10.882
Devedores diversos 774
Valores a receber de sociedades ligadas 3.652
Outros 682
Total 15.990
Circulante 5.108
Não circulante 10.882

 8) Intangível: a) Os ativos intangíveis são compostos por:
Valor residual

Taxa Amortização Custo Amortização 31/12/2025
Softwares 20% a 60% 16.565 (5.830) 10.735
Total 16.565 (5.830) 10.735
b) Movimentação dos ativos intangíveis: 31/12/2025
Saldo do início do exercício 12.598
Adições 935
Amortizações (2.798)
Saldo do fim do exercício 10.735
9) Depósitos: Circulante

181 a 360 dias 31/12/2025
Depósitos interfinanceiros 3.434.470 3.434.470
Total 3.434.470 3.434.470
10) Provisões, passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias): Provisões: A PAN Financeira 
é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal decorrentes do exercício regular de suas atividades. 
São constituídas provisões para os processos cíveis, trabalhistas e de natureza fiscal classificados como de perda prová-
vel com base no histórico de perdas, na opinião de assessores jurídicos, na natureza e complexidade das ações e no 
posicionamento dos tribunais. A provisão constituída é suficiente para atender ao risco de perda decorrente desses 
processos. Processos trabalhistas: São ações ajuizadas por ex-empregados e prestadores de serviço, visando obter o 
pagamento de verbas trabalhistas, as quais decorrem, em geral, de pretenso enquadramento na categoria dos bancários, 
especialmente horas extras em razão do artigo nº 224 da CLT ou responsabilização subsidiária nas ações que envolvem 
os prestadores de serviço. As ações trabalhistas são geridas individualmente por meio de sistema informatizado e, em-
bora contem com a condução e avaliação de advogados internos e externos especializados, são provisionadas de acordo 
com o histórico de perdas de processos semelhantes que foram encerrados nos últimos 12 ou 36 meses, dependendo do 
tipo de autor, podendo sofrer atualização anual e corrigido a uma taxa de 1% ao mês, cujo acompanhamento periódico 
demonstra a adequação do montante de provisões. Processos cíveis: São processos de natureza cível e consumerista, 
que contemplam pedidos de indenização à revisão de condições de contratação ou questionamentos a tarifas cobradas 
nos produtos oferecidos. As ações cíveis, geridas por meio de sistema informatizado, são divididas em dois grupos: 
1) ações massificadas: Na metodologia utilizada para o cálculo da provisão cível nas ações massificadas é aplicado um 
modelo estatístico que calcula o ticket médio de perda esperada de todas as ações encerradas e pagas nos últimos 24 
meses. Este indicador, variável por cada cluster de processo, é atualizado a cada 3 meses e seu acompanhamento 
periódico demonstra a adequação do montante de provisões. 2) ações cíveis estratégicas: Com relação às ações con-
sideradas estratégicas e aquelas de médio impacto (“middle”), o provisionamento é efetuado a partir da análise jurídica 
do risco de perda e do conteúdo econômico de cada processo. Esta avaliação leva em conta a opinião dos advogados 
internos e externos e é construída a partir da análise do caso concreto e da legislação e jurisprudência aplicáveis. 
Processos tributários: Trata-se de ações passivas de cunho administrativo e judicial distribuídas pela União, Estados, 
Distrito Federal e pelos Municípios, em face do Grupo PAN, objetivando a exigência de tributos de suas respectivas 
competências já constituídos, inscritos ou não em dívida ativa. Todas as discussões tributárias são conduzidas por es-
critórios especializados, sob a supervisão do Jurídico Tributário do Grupo PAN. Os valores constituídos como provisão 
são decorrentes de tributos cuja matéria é amplamente estudada levando em consideração aspectos processuais,  
jurisprudenciais, doutrinários e que sejam, de acordo com opinião legal dos nossos assessores, classificados como  
perda provável.
I. Composição e movimentação das provisões:

Cíveis Trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 01/01/2025 1.030 165 37.897 39.092
Constituição líquida de reversão 777 204 1.640 2.621
Atualização monetária – – 2.325 2.325
Baixas (1.071) (213) (3.251) (4.535)
Saldo em 31/12/2025 736 156 38.611 39.503
II. Passivos contingentes classificados como perda possível: A principal discussão relativa a ações fiscais e 
tributárias cuja probabilidade de perda está classificada como possível está descrita a seguir: Discussões pulverizadas 
na carteira e classificadas com prognóstico de perda possível - Trata-se de débitos oriundos de cobranças de IPVA, 
Multas de Trânsito, ISS, Taxas, dentre outros. Em dezembro de 2025, os valores relacionados a esses processos totalizam 
aproximadamente R$ 4.480. Em 31 de dezembro de 2025, a Pan Financeira figurava como parte em processos cíveis com 
probabilidade de êxito possível, razão pela qual não estão provisionados na contabilidade. O saldo dos processos cíveis 
classificados como possível totalizou R$ 780 mil.
11) Obrigações fiscais correntes: 31/12/2025
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar 189.103
Impostos e contribuições sobre salários 221
COFINS a recolher 6.228
Impostos retidos na fonte sobre terceiros 49
PIS a recolher 1.012
ISS a recolher 242
Total 196.855
Circulante 196.855
12) Outros passivos: 31/12/2025
Sociais e estatutárias 15.860
Credores diversos 37.852
Cobrança e arrecadação 5.868
Valores a pagar à sociedades ligadas 122.561
Operações vinculadas a cessão 1.042
Pagamentos a efetuar 2.549
Outros 1.063
Total 186.795
Circulante 186.795
13) Patrimônio líquido: a) Composição do capital social em quantidade de ações: O capital social é de R$ 1.356.762, 
representado por 41.836 ações ordinárias e nominativas em 31 de dezembro de 2025. b) Reservas de lucros: Reserva 
Legal - Nos termos do estatuto social da Pan Financeira, do lucro líquido apurado anualmente, após a dedução do 
prejuízo acumulado e da provisão para o imposto de renda, será destacada uma quantia equivalente a 5% (cinco por 
cento) do lucro para formação da reserva legal, até que atinja 20% (vinte por cento) do capital social. Após esse limite 
a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para 
compensar prejuízos. Reserva estatutária - Tem por fim assegurar recursos para atender às necessidades regulatórias e 
operacionais de valor de patrimônio líquido da Instituição, podendo ser convertida em capital social. Observado o limite 
do capital autorizado, essa reserva poderá ser constituída em 100% (cem por cento) do lucro líquido que remanescer 
após as destinações dos lucros apurados anualmente, não podendo ultrapassar o valor do capital social da Instituição. 
c) Distribuição de lucros: Os acionistas têm direito à distribuição mínima de 5% do lucro líquido do exercício ajustado 
nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Pan Financeira 
deliberou R$ 13.452 referentes a dividendos.
14) Receitas de Prestação de Serviços: 31/12/2025
Rendas de intermediação de seguros 29.174
Rendas de tarifas 495
Total 29.669
15) Despesa de pessoal: 31/12/2025
Proventos (10.139)
Encargos sociais (2.638)
Benefícios (3.023)
Total (i) (15.800)
(i) Considera valores decorrentes de serviços compartilhados pelas empresas do Grupo PAN.
16) Outras despesas administrativas: 31/12/2025
Processamento de dados (10.960)
Serviços do sistema financeiro (9.146)
Depreciação e amortização (2.798)
Outras (2.032)
Total (24.936)
17) Despesas tributárias: 31/12/2025
Contribuição à COFINS (33.886)
Contribuição ao PIS (5.506)
Impostos sobre serviços (1.378)
Impostos e taxas (12)
Total (40.782)
18) Outras receitas/(despesas) operacionais: 31/12/2025
Recuperação de encargos e despesas 15.318
Outras despesas de provisões operacionais (15.999)
Atualização monetária (1.550)
Despesa de cessão de operações de crédito (2.616)
Descontos concedidos (100)
Prejuízo com op. de crédito/financiamento e fraudes (313)
Gravames (6)
Outras (8.651)
Total (13.917)

CNPJ nº 02.628.287/0001-02

Ativo Nota explicativa 31/12/2025
Disponibilidades 162.291
Ativos financeiros 5.283.186
		  Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 74.121
	 Títulos e valores mobiliários 5.a 74.121
		  Ativos financeiros ao custo amortizado 5.209.065
	 Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 221.320
	 Operações de crédito 6 5.267.885
	 (Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito) 6 (280.140)
Ativos fiscais 179.939
	 A compensar 40.777
	 Diferidos 21.b 139.162
Outros ativos 7 15.990
Outros valores e bens 446
	 Despesas antecipadas 446
Intangível 8.a 10.735
	 Ativos Intangíveis 16.565
	 (Amortizações acumuladas) (5.830)
Total do Ativo 5.652.587

Passivo Nota explicativa 31/12/2025
Passivos financeiros 3.434.470
	 Ao custo amortizado 9 3.434.470
		  Depósitos 3.434.470
Provisão para passivos contingentes 10 39.503
Passivos fiscais 196.859
	 Correntes 11 196.855
		  Diferidos 4
Outros passivos 12 186.795
Patrimônio líquido 13 1.794.960
		  Capital social 1.356.762
		  Reserva de lucros 438.191
		  Outros resultados abrangentes 7

 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.652.587

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota explicativa 2° Semestre 2025 31/12/2025
Receitas da intermediação financeira 749.701 944.444
Rendas de operações de crédito 6.g 726.876 886.799
Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros 4.b 17.704 46.677
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 5.b 5.121 10.968
Despesas da intermediação financeira (357.136) (404.560)
Operações de captação no mercado (124.183) (124.420)
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 6.c (232.953) (280.140)
Resultado bruto da intermediação financeira 392.565 539.884
Outras receitas/(despesas) operacionais (47.745) (68.387)
Receitas de prestação de serviços 14 26.374 29.669
Despesas de pessoal 15 (5.394) (15.800)
Outras despesas administrativas 16 (16.964) (24.936)
Despesas tributárias 17 (31.501) (40.782)
Provisão para passivos contingentes 10.i (1.293) (2.621)
Outras receitas/(despesas) operacionais 18 (18.967) (13.917)
Resultado operacional 344.820 471.497
Resultado não operacional – 18
Resultado antes dos tributos 344.820 471.515
Tributos sobre o lucro 21.a (137.810) (188.309)
Provisão para imposto de renda (79.459) (120.421)
Provisão para contribuição social (47.754) (72.445)
Ativo fiscal diferido (10.597) 4.557
Lucro Líquido 207.010 283.206

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2° Semestre 2025 31/12/2025
Lucro líquido 207.010 283.206
Itens que serão reclassificados para o resultado
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes 2 125
Variação de Valor Justo 1 207
Efeito Fiscal 1 (82)
Total do resultado abrangente 207.012 283.331

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reserva de lucros
Nota Capital social Legal Estatutária Outros resultados abrangentes Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2024 856.749 8.842 159.591 (118) – 1.025.064
	 Efeitos da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 – – 4 – – 4
Saldo inicial em 01 de Janeiro de 2025 856.749 8.842 159.595 (118) – 1.025.068
	 Aumento de capital (Nota 1.a) 500.013 – – – 500.013
	 Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes – – – 125 – 125
	 Lucro líquido – – – – 283.206 283.206
	 Destinações
		  Reserva legal 13.b – 14.160 – – (14.160) –
		  Transferência de lucros acumulados para reserva de lucros – – 255.594 – (255.594) –
		  Dividendos 13.c     (13.452) (13.452)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 13.a 1.356.762 23.002 415.189 7 – 1.794.960
Saldos em 30 de Junho de 2025 1.356.762 8.842 159.595 5 76.196 1.601.400
	 Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes – – – 2 – 2
	 Lucro líquido – – – – 207.010 207.010
	 Destinações
		  Reserva legal 13.b – 14.160 – – (14.160) –
		  Transferência de lucros acumulados para reserva de lucros – – 255.594 – (255.594) –
		  Dividendos 13.c – –  – (13.452) (13.452)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 13.a 1.356.762 23.002 415.189 7 – 1.794.960

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO CONDENSADA DOS FLUXOS DE CAIXA
Para o 2º Semestre e o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 

(Em milhares de reais)

Nota  
explicativa 2° Semestre 31/12/2025

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido 207.010 283.206
Ajustes ao lucro líquido:
	 Depreciações e amortizações 16 1.399 2.798
	 Constituição de provisões cíveis, trabalhistas e tributárias 10.ii 1.293 2.621
	 Reversão/(desvalorização) de outros valores e bens – (22)
	 Resultado na alienação de outros valores e bens – 4
	 Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 6.c 232.953 280.140
	 Provisões operacionais 15.999 15.999
	 Ativo fiscal diferido 10.597 (4.557)
Lucro líquido ajustado 469.251 580.189
Variação de Ativos e Passivos:
	 Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (5.120) 460.233
	 Aplicações interfinanceiras de liquidez 28.344 56.116
	 Operações de crédito (3.692.451) (5.016.950)
	 Ativos fiscais (148.004) (143.153)
	 Outros ativos (15.532) (11.974)
	 Depósitos 3.224.232 3.434.470
	 Provisões (790) (2.211)
	 Passivos fiscais 128.605 189.999
	 Outros passivos 156.149 161.764
	 Imposto de renda e contribuição social pagos – (54.623)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais 144.684 (346.140)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento:
	 (Aquisição) de intangível 8.b – (935)
Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades de Investimento – (935)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento:
	 Aumento de capital – 500.013
	 Dividendos pagos (8.400) (8.400)
Caixa Líquido Proveniente nas Atividades de Financiamento (8.400) 491.613
Aumento líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 136.284 144.538
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Semestre/Exercício 26.007 17.753
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Semestre/Exercício 162.291 162.291
Aumento líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 136.284 144.538

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA PAN FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS Para o 2º Semestre e o Exercício Findo em 31 de Dezembro 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

19) Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições 
e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações.
a) A tabela a seguir demonstra os saldos e transações com partes relacionadas:

Prazo Máximo

31/12/2025 31/12/2025
Ativo Receitas

(Passivo) (Despesas)
Disponibilidades 162.184 –
	 Banco PAN S.A. Sem prazo 162.184 –
Aplicações interfinanceiras de liquidez 221.320 46.677
	 Banco PAN S.A. (a) 28/12/2026 221.320 46.677
Outros ativos 3.652 –
	 Too Seguros Sem prazo 2.956 –
	 Banco PAN S.A. Sem prazo 696 –
Depósitos interfinanceiros (3.434.470) (124.420)
	 Banco PAN S.A. (b) 22/09/2026 (3.434.470) (124.420)
Valores a pagar (136.013) –
Too Seguros Sem prazo (4.494) –
Banco PAN S.A. Sem prazo (131.519) –
Receita de prestação de serviços – 29.174
Too Seguros (c) Sem prazo – 29.174
(a) Referem-se às aplicações com taxas equivalentes às do CDI; (b) Referem-se às captações por meio de depósitos 
interfinanceiros com taxas equivalentes às do CDI; e (c) Refere-se a comissão paga a PAN Financeira pela intermediação 
de seguros. 20) Instrumentos financeiros: • Gestão de riscos: A PAN Financeira é uma subsidiária integral do Grupo 
BTG Pactual e possui exposição em ativos e passivos, cujos registros são efetuados em contas patrimoniais, de resulta-
do e de compensação. A Administração é responsável por estabelecer a política de risco e os limites de exposição. A 
responsabilidade por identificar, avaliar, monitorar e informar o cumprimento das diretrizes de risco estabelecidas pela 
Administração é da Diretoria de Controladoria e Compliance que mantém relação de independência em relação às áreas 
de negócios e de operações. • Gestão do capital: A PAN Financeira considera a gestão de capital como um dos pilares 
estratégicos que é executado de forma a otimizar o consumo do capital disponível, contribuindo para o alcance dos 
objetivos da PAN Financeira e sempre dentro dos limites de capital estabelecidos pelo Órgão regulador. A estrutura de 
gerenciamento de capital do Grupo PAN é compatível com a natureza de suas operações, com a complexidade de seus 
produtos e serviços e com sua exposição a riscos. Limite operacional - Acordo da Basileia: A partir da data-base 
30/06/2021, o Banco BTG Pactual passou a exercer, de forma individual, o controle do Banco PAN e, consequentemente, 

passou a fazer parte do grupo de empresas que compõem o Conglomerado Econômico-Financeiro do BTG Pactual, o qual 
reporta de maneira consolidada, ao BACEN, os indicadores de Capital. Maiores detalhes sobre o gerenciamento de riscos 
e de capital podem ser consultados no site www.btgpactual.com.br/ri na seção Governança Corporativa/Gerenciamento 
de Risco. • Risco de crédito: Refere-se à possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo 
tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato 
de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às 
vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. A gestão de risco de crédito é composta por polí-
ticas e estratégias de gerenciamento de risco de crédito, limites operacionais, mecanismos de mitigação de risco e 
procedimentos destinados a manter a exposição ao risco de crédito em níveis aceitáveis pela PAN Financeira. 
• Risco de mercado: Refere-se à possibilidade de perdas associadas à oscilação de taxas e descasamentos de prazos 
entre os ativos e passivos da Instituição. As operações da PAN Financeira estão expostas unicamente às variações das 
taxas de juros, cujos riscos são gerenciados diariamente por meio de metodologias aderentes às melhores práticas. 
• Risco de liquidez: Refere-se à possibilidade de a PAN Financeira não ser capaz de honrar eficientemente suas obriga-
ções esperadas e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas significativas; e ainda, a possibilidade da PAN Financeira não conseguir 
negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transa-
cionado ou em razão de alguma descontinuidade nos mercados. São realizados acompanhamentos constantes da situa-
ção de liquidez, dos descasamentos entre os fatores de risco primários, taxas e prazos dos ativos e passivos da carteira. 
• Risco operacional: Refere-se à possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Essa definição inclui o risco legal que é o risco as-
sociado à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela PAN Financeira, bem como as sanções em razão de 
descumprimento de dispositivos legais e indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas 
pela PAN Financeira. 21) Imposto de renda e contribuição social: a) Demonstração do cálculo dos encargos com 

imposto de renda e contribuição social: 31/12/2025

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 471.515

Encargos/créditos total do imposto de renda e contribuição social, 
	 de acordo com as alíquotas vigentes (1) (188.607)

Efeito no cálculo dos tributos:

Outros valores 298

Resultado de Imposto de renda e contribuição social (188.309)
1. As alíquotas vigentes: (i) provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável,   de 
adicional de 10%; (ii) contribuição social sobre o lucro é calculada para PAN Financeira à alíquota de 15%.

b) Origem e movimentação dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos:
Saldo em Saldo em

01/01/2025 Constituição Realização 31/12/2025
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 10 87.249 – 87.259
Provisão para contingências cíveis 305 719 (837) 187
Provisão para contingências trabalhistas 63 93 (97) 59
Provisão para contingências tributárias 13.442 2.539 (2.253) 13.728
Provisão para desvalorização de bens não de uso próprio 90 – (9) 81
Ajuste de marcação a mercado de instrumentos financeiros 79 34 (116) (3)
Outras provisões 471 1.051 (1.103) 419
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias 14.460 91.685 (4.415) 101.730
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 4.389 115.838 (82.795) 37.432
Total dos créditos tributários 18.849 207.523 (87.210) 139.162
Obrigações fiscais diferidas – (4) – (4)
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas 18.849 207.519 (87.210) 139.158
c) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa 
de contribuição social: A projeção de realização do crédito tributário foi elaborada com base no estudo do cenário 
atual e futuro, efetuada em 31 de dezembro de 2025, cujas premissas principais utilizadas nas projeções foram os indi-
cadores macroeconômicos, indicadores de produção e custo de captação. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos serão realizados à medida que as diferenças temporárias forem revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de 
dedutibilidade fiscal ou quando os prejuízos fiscais, que parcialmente estão sendo discutidos em âmbito administrativo 
com excelentes perspectivas de êxito, forem compensados. Apresenta-se a seguir a estimativa de realização desses 
créditos:

Diferenças 
temporárias

Prejuízo fiscal e 
base negativa Total

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2025
2026 51.745 37.428 89.173
2027 41.834 – 41.834
2028 1.281 – 1.281
De 2029 a 2033 6.870 – 6.870
Total 101.730 37.428 139.158
Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando-se a taxa média de 
captação, totalizava R$ 25.569. 22) Outras Informações: Em 31 de dezembro de 2025, a PAN Financeira não apresen-
tava posições ativas ou passivas relativas a operações com instrumentos financeiros derivativos. 23) Resultado cor-
rente e não recorrente: Não ocorreram eventos que gerassem resultado não recorrentes na data-base de 31 de dezem-
bro de 2025.

São Paulo, 20 de março de 2026

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Tiago Rachid Cambria - CRC 1SP266263/O-0

CONTADORDIRETORIA
Andre Luiz Calabro Alex Sander Moreira Golçalves

Aos Administradores e Acionistas PAN Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da PAN Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (“Instituição”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BCB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase - Informações comparativas: Chamamos a atenção para a Nota 2(vii) às demonstrações financeiras 
que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa de apresentação 
das cifras comparativas nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, conforme 
previsto na Resolução nº 4.966 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução nº 352 do Banco Central do Brasil 
(BCB). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 

Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela elaboração das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e

 executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.	 Fábio de Oliveira Araújo
CRC 2SP000160/O-5	 Contador CRC 1SP241313/O-3
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